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      “Mas justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador contraria o direito das partes, e, assim, as lesa no patrimônio, honra e liberdade. Os juízes tardinheiros são culpados, que a lassidão comum vai tolerando. Mas sua culpa tresdobra com a terrível agravante de que o lesado não tem meio de reagir contra o delinquente poderoso, em cujas mãos jaz a sorte do litígio pendente” (Rui Barbosa discursando para seus afilhados, os bacharelandos de 1920 da Faculdade de São Paulo).

    


    

      Portanto, não vos inquieteis com o dia de amanhã, pois o amanhã trará os seus cuidados, basta ao dia o seu próprio mal (Mateus).

    


  

    


    


    PREFÁCIO


    Recebi com muita alegria o convite para prefaciar a obra “Manual de Arbitragem” de autoria dos estimados Professores Dra. Ana Flávia Messa e Dr. Armando Luiz Rovai.


    De início cabe ressaltar algumas considerações preambulares. Professora Dra. Ana Flávia Messa é uma grande e renomada Autora, Professora na Universidade Presbiteriana Mackenzie e Doutora por Coimbra e pela Faculdade de Direito do Largo São Francisco. Sou um admirador de seu trabalho, possui mais de 40 obras publicadas, um feito para poucos docentes.


    Minha relação com o autor Prof. Armando Luiz Rovai provém de um relacionamento acadêmico longínquo de respeito e admiração. Seu nome sempre muito presente pelas posições públicas que ocupou, principalmente, como Secretário Nacional do Consumidor, Presidente por quatro mandatos na Junta Comercial de São Paulo, Presidente do IPEM-SP, Conselheiro da OAB/SP, Presidente da Comissão de Direito Empresarial da OAB por vários mandatos, além da sua projeção na vida acadêmica, pois é Doutor em Direito pela PUC-SP, professor da mesma instituição e do Mackenzie, além de ser professor convidado em diversas faculdades no Brasil e no exterior. Atua marcantemente na advocacia e na arbitragem. Sua gentileza e cordialidade no trato pessoal, suas reconhecidas características, aliadas ao farto conhecimento jurídico, fazem do Prof. Armando Rovai um dos grandes nomes do Direito Comercial brasileiro, tanto na seara prática quanto acadêmica. Fui seu orientador no doutorado e somos colegas na PUC-SP, posso asseverar com segurança essas considerações.


    Destaco, sobre o livro que fui convidado a prefaciar, que se trata de um tema bastante atual, afinal, conflitos e sociedade com enfoque no procedimento arbitral são assuntos muito presentes em nosso cotidiano jurídico, ainda mais quando analisado com uma abordagem histórica pertinente. Vale dizer que a presente obra conseguiu criar um elo entre os assuntos, trazendo uma visão objetiva e de fácil compreensão ao leitor.


    A obra aborda amplas matérias das áreas do Direito, tendo como enfoque principal a Arbitragem segundo a visão da Liberdade Econômica, tema de incontroverso interesse dos praticantes e estudantes da matéria. Todos os assuntos abordados possuem grande quantidade de saber jurídico e uma riqueza de detalhes vistosa. Sobre este meio alternativo de solução de conflitos, tema central do livro, posso afirmar sua precisão e assertividade nos seus pontos principais.


    Desta forma, seus autores, Professores Ana Flávia Messa e Armando Luiz Rovai, com suas respectivas experiências, tanto na área acadêmica quanto prática, angariaram várias informações sobre o tema, a fim de explanar e abordar todas as vertentes que o assunto pode atingir.


    Neste sentido, podemos dizer que o texto faz uma análise completa sobre Arbitragem, destacando-se os seguintes elementos: “cláusula arbitral”, “recursos arbitrais”, “sentença arbitral”, além de vários outros aspectos tratados.


    Ademais, saliento que, citei apenas alguns dos aspectos que são notavelmente relevantes nesta obra vanguardista, tendo a certeza que a leitura será de grande valia aos advogados, estudantes de direito, professores, operadores do direito, árbitros e até mesmo profissionais de outras áreas, como economia, administração e ciências contábeis, observando ser esta uma publicação multidisciplinar, unindo os principais focos do assunto junto à vasta experiência dos autores. É uma leitura de suma importância para o desenvolvimento e segurança da atividade negocial e empresarial.


    Desejo-lhes muito sucesso nesta publicação, pessoas como vocês facilitam o caminho de quem quer obter novos conhecimentos.


    

      CLÁUDIO FINKELSTEIN

    


    Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1989); LL.M. em Direito Internacional pela Universidade de Miami (1991) e Doutorado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2000) com Livre-Docência pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2011) e Pós-Doutorando pela Universidade Bucerius, Hamburgo. Coordenador da área de Arbitragem e Comércio Internacional na Graduação das PUCSP. Atualmente é professor da PUCSP em nível de graduação e pós-graduação e coordenador do Curso de Arbitragem do COGEAE/SP. Diretor do Instituto Brasileiro de Direito Constitucional e VicePresidente da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. ExCoordenador do Curso de Contratos Internacionais do COGEAE/SP e da FGV/SP. Advogado praticante e árbitro. Tem experiência em Direito Internacional, Empresarial e Comercial.


  

    


    


    APRESENTAÇÃO


    Quis a gentileza dos autores, dois dos mais brilhantes juristas do país, o Prof. Dr. Armando Rovai e a Profa. Dra. Ana Flávia Messa, que eu fizesse a apresentação do presente Manual de Arbitragem.


    O Prof. Armando é meu particular e querido amigo. Nos conhecemos há décadas na nossa Universidade Presbiteriana Mackenzie e mais do que uma relação profissional, desenvolvemos vínculos de respeito, admiração e fraternal parceria.


    Trata-se de pessoa e jurista admirável, que faço questão de ter próximo, pelas suas sempre vivas lições de sabedoria em qualquer campo do conhecimento.


    Já a Profa. Ana Flávia eu a conheço, em razão de vínculos de nossas famílias, desde a sua mais tenra idade. Acompanhei sua sempre incansável dedicação aos estudos e tive a honra de poder indicá-la ao meu inesquecível e saudoso amigo Prof. Dr. Ademar Pereira, à época em que era ele o Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, para uma das vagas de professor que à época estavam disponíveis. Aceita a indicação dela, sinto orgulho de tê-la feito, pela bela carreira docente.


    Quanto à obra, por primeiro ressalto que não se trata de um Manual, mas sim de um verdadeiro Tratado a respeito de tão importante matéria, tal a profundidade e extensão dos assuntos abordados pelos autores.


    Trata-se de obra essencial para a biblioteca de todos aqueles que, direta ou indiretamente, querem se aprofundar sobre o instituto da Arbitragem. Com a propriedade que lhes é peculiar, os autores abordam, sob um interessante enfoque sociológico, os conflitos e a sociedade política e, a partir das constatações, enfrentam o tema respectivo aos meios para a sua solução, com reflexões sobre a cultura da sentença e a cultura da pacificação.


    Abordam os meios de resolução dos conflitos nas sociedades civilizadas e, nesse panorama, inserem a Arbitragem.


    De extrema valia para todos os que querem se aprofundar sobre a Arbitragem, é o exame das características do método e suas espécies, além da exaustiva abordagem dos princípios informadores.


    De interesse teórico e prático é a forma como, sob o ponto de vista do processo, são tratadas as questões sobre os elementos subjetivos, objetivos, formais e materiais da Arbitragem e o procedimento arbitral.


    E no derradeiro capítulo da obra, tal qual é próprio dos grandes mestres, os autores tratam de aspectos práticos do processo arbitral.


    Em síntese, sinto-me orgulhoso pela bondade dos autores de terem me proporcionado a apresentação do Manual de Arbitragem, que é mais uma das inestimáveis contribuições dos autores, Prof. Dr. Armando Rovai e Profa. Dra. Ana Flávia Messa, aos estudiosos do Direito.


    São Paulo, março de 2021


    NUNCIO THEOPHILO NETO


    Professor Adjunto e Ex-Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana


    

      MACKENZIE

    


    Magistrado em São Paulo.
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      Capítulo 1 

    


    

      Conflitos e Sociedade Política

    


    

      1. Sociedade

    


    Ao longo da história da humanidade, desde o próprio aparecimento do homem, já com uma postura bípede, os seres humanos buscaram aproximações1, seja por um instinto natural, seja por ato de coerção, formando agrupamentos de pessoas ou diversos tipos de sociabilidade2.


    O pensamento predominante é o de que em qualquer época e local o homem estabeleceu convívio social3. É possível afirmar que o ser humano que não vive em coletividade é um ser humano no seu sentido físico e biológico, mas não desenvolve as habilidades humanas, não se diferenciando do restante dos animais4. A espécie humana não nasceu para o isolamento5. Porém, há quem diga que nem sempre o homem formou sociedades, sendo aceita a figura do homem singular.


    O ser humano não vive sozinho. Para evitar as dificuldades e obter benefícios, busca vida coletiva6. Na associação humana, o homem consegue a satisfação de suas necessidades e o aperfeiçoamento nas suas aptidões físicas, morais e intelectuais7. O estado de convivência entre os seres humanos é originado da busca de vínculos comuns entre eles, formando-se grupos, dos mais simples (família, clube, igreja, universidade) aos mais complexos (cidade, Estado, Planeta Terra).


    Um dos grupos formados com as aproximações entre os seres humanos é a sociedade, cujo conceito é relativo e contingente8. Partindo da ideia de que a realidade é complexa apresentando desafios e resistências, o ser humano busca pela compreensão da experiência compartilhada dos sujeitos com o mundo e das coisas que o cercam, utilizar suas cognições e habilidades, inteligência e criatividade, para resolver os problemas da vida, tentando buscar respostas para os perigos e obstáculos que surgem na trajetória humana.


    A sociedade ao longo dos séculos tem vivenciado uma série de embaraços e questionamentos que envolvem o seu modo de relacionar-se com o mundo que a rodeia, colocando em questão o conhecimento, não apenas como mecanismo de compreensão e transformação do mundo, mas como uma necessidade para a ação. Portanto, pensar o mundo, e a forma como o homem se relaciona com ele no contexto da realidade social, nos remete às formas de conhecimento na organização do pensamento, na ânsia de compreender as mudanças que se processam no modo da sociedade pensar, interagir e compreender o funcionamento da vida em suas diversas dimensões. Não é de hoje que ouvimos falar que a intelegibilidade do mundo é uma preocupação constante do ser humano. Da mesma forma que tal preocupação não é nova, a relação do homem com o conhecimento também não o é, pelo contrário, é tão antiga quanto a própria existência humana de dominar a natureza para sua realização existencial. O que se pode perceber é a ocorrência de várias formas de conhecimento do homem no decorrer da história e, por consequência, da sua forma de compreender o mundo e as coisas9.


    Com a intensificação do intercâmbio internacional de bens, serviços e pessoas, as relações humanas perpassam as fronteiras dos Estados, gerando Estados diferentes, organismos internacionais e pessoas (físicas e jurídicas) em diferentes partes do Globo Terrestre. A reunião entre os Estados, organismos internacionais e o homem forma a sociedade internacional10. Nesse tipo de sociedade, surge um aprofundamento da integração internacional, por um processo gradual de disseminação mundial11, por meio da eliminação de barreiras e concomitante aumento nas trocas de bens e serviços, no progresso tecnológico e na intensificação da interação internacional12.
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        2. Convivência social

      


      Embora a tendência para viver em sociedade seja natural, a ordem de convivência é criada e constituída pelo homem, sendo característica do agir ou não agir dos seres humanos. A sociedade é produto das interações sociais13. As relações humanas que formam a sociedade resultam da interação entre indivíduos possibilitada pela comunicação das ideias, pensamentos e sentimentos.


    


    Trata-se de um processo sociorrelacional marcado por uma complexidade nas relações presencias e virtuais na contiguidade do espaço local e global, bem como influencia e é influenciado por questões culturais, econômicas e políticas14. O convívio social apresenta características:


    a) Necessidade humana: já que o indivíduo não vive sozinho; a existência humana exige sociabilidade, pois caso não opte pela vida coletiva, encontrará dificuldades. Além de essencial à sobrevivência humana, é fator que gera bem-estar físico e psíquico, gerando oportunidades e crescimento no desenvolvimento da personalidade humana.


    b) Desafio: nas relações interpessoais o convívio deve buscar harmonia dentro de um quadro complexo, repleto de visões de mundo diferenciadas. As pessoas constituem teias de interdependência ou configurações de muitos tipos, tais como famílias, escolas, cidades, estratos sociais ou estados. Cada uma dessas pessoas constitui um ego ou uma pessoa, como muitas vezes se diz numa linguagem reificante. Entre essas pessoas colocamo-nos nós próprios15.


    c) Capacidade humana: como atributo do ser humano de estabelecer redes, através das quais as unidades de atividades, individuais ou coletivas, fazem circular gostos paixões, opiniões, etc. Trata-se de uma troca permanente baseada sobretudo na comunicação16.


    d) Interação: a sociedade existe onde um número de indivíduos entra em interação, (...) a importância dessas interações entre os homens está no fato de que é por causa delas que os indivíduos, nos quais estas condições de impulsos e propósitos aparecem, formam uma unidade, isto é, uma sociedade17. Cada pessoa que passa por outra, como estranhos aparentemente desvinculados na rua, está ligada a outras por laços invisíveis, sejam estes laços de trabalho e propriedade, sejam de instintos e afetos. Os tipos mais díspares de funções tornaram-na dependentes de outrem e tornaram outros dependentes dela. Ela vive, e viveu numa rede de dependências. Na análise das figurações, os indivíduos singulares são apresentados da maneira como podem ser observados: como sistemas próprios, abertos, orientados para a reciprocidade, ligados por interdependências dos mais diversos tipos e que formam entre si figurações específicas, em virtude de suas interdependências18.


    e) Redes sociais: círculos, espaços da estruturação das redes sociais, são o local por excelência da conviviabilidade. (...) sob pena de se perder nesse emaranhado de tramas de sociabilidade os analistas de rede ‘recortam’ artificialmente campos sociais para instrumentalizar uma análise de processos sociais específicos19.


    Na convivência social a singularidade humana exsurge da descoberta e vivência dos significados atribuídos ao mundo e organizados de forma articulada. No território simbólico de significados, contextos cognitivos surgem e se modificam a cada momento da transformação nas condições sócio-históricas, exigindo dos seres humanos constante revisão e ajustamento aos novos contextos. Na captação de um sentido no convívio social, o homem busca melhor compreender o mundo que o circunda, inclusive dos objetos culturais, adotando formas explicativas para solucionar os problemas da realidade.


    A convivência social é viabilizada pela existência de uma ordem jurídica e, portanto, de uma instância superior para declarar e aplicar o direito20. O Estado, fenômeno complexo, surge num certo momento da evolução social, quando as sociedades ao adquirirem maior complexidade verificam a necessidade de sua instituição.


    A existência do Estado é justificada para realização de fins que condicionam as funções, os direitos, os deveres e os limites da autoridade21. Os fins do Estado, enquanto elemento constitutivo ou característica do Estado podem ser entendidos como a razão do Estado, privilegiando-se o aspecto instrumental em que o Estado funciona como meio para realização de seus fins representativos das necessidades e interesses gerais do cidadão22.


    Dentre os fins do Estado, cuja especificação não é tarefa fácil diante da diversidade de sentidos atribuídos ao longo da história e possibilidade de análise em planos distintos e nas diferentes comunidades, destaca-se o fim geral ou essencial que é a tutela da ordem interior para o pacífico desenvolvimento da ordem social, com segurança para os conviventes em suas pessoas, famílias e bens23.


    A convivência social depende de uma organização estabelecida pela existência de normas jurídicas, pela consagração da liberdade dos cidadãos24 e de uma força que seja capaz de fazer cumprir as normas jurídicas.
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    Tal força é o poder estatal25, supremo no plano interno e independente no plano internacional26. A manutenção da supremacia estatal27, com a imposição coativa do cumprimento da ordem jurídica, depende de um poder estatal que use meios materiais ou humanos para consecução do bem comum28, na forma da Constituição e das leis, e que seja organizado tanto na forma vertical, pela adoção ou não da divisão espacial do poder29, como na forma horizontal, pela implantação ou não da técnica da separação de poderes.
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        3. Dilemas da sociedade contemporânea

      


      A dinâmica evolutiva da sociedade traz reflexos na compreensão das características do Direito30 e do Estado no século XXI. Constatam-se mudanças qualitativas que exigem uma reformulação dos esquemas teóricos com os quais se apreendem e transmitem os fenômenos jurídicos e a atuação estatal, descobrindo novos horizontes de análise.


    


    Sob esse prisma, pode-se afirmar que a teoria política e jurídica enfrenta atualmente uma crise de legitimidade, já que as novas condições institucionais e culturais no cenário sociopolítico contemporâneo tornaram obsoletos os fundamentos do direito e a eficácia do agir político-administrativo. Dentre o que Antônio Manuel Hespanha31 denominou com acerto, “... não se pode ignorar que estamos hoje perante um direito realmente diferente daquele para o qual foi construída a dogmática jurídica corrente”.


    São tantas as mudanças ocorridas no cenário jurídico nos últimos tempos, a atuação do Estado Garantidor32, a emergência de uma quinta33 ou até sexta34 geração dos direitos fundamentais, o desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação35, a globalização, a constitucionalização dos ramos do direito, a valorização dos direitos fundamentais, que se põe obrigatoriamente na agenda da discussão, em face da inadequação da “dogmática jurídica clássica”36 às novas realidades jurídicas, a releitura de parâmetros comportamentais em compatibilização com a temática da dignidade da pessoa humana e ampliação da prática democrática.


    Após um período caracterizado na crença do progresso e nos ideais iluministas, vive-se a partir da segunda metade do século XX numa condição histórica pós-moderna37 de incertezas e riscos, com a desconstrução de princípios e valores construídos na modernidade e ausência de projeto do futuro. A realidade atual é regida por uma narrativa do inconstante38 combinada com a evolução tecnológica, a revolução digital e a globalização, no contexto de transição39 e busca de nova estrutura social.


    Vivemos a pós-modernidade, um conceito ainda em construção. Na verdade, a pós-modernidade representa transformações em relação a diversos temas, e se caracteriza pela invasão da tecnologia eletrônica, da automação e da informação.


    A internet e as tecnologias digitais fizeram emergir a sociedade de informação, que começou a tomar forma nos anos 60 nos trabalhos de Alain Touraine (1969) e Daniel Bell (1973) sobre as influências dos avanços tecnológicos nas relações de poder, identificando a informação como ponto central da sociedade contemporânea. É uma sociedade onde o fluxo de mensagens e imagens entre redes, passa a ser o ingrediente básico nas relações sociais.


    A base de todas as relações se estabelece através da informação e da sua capacidade de processamento e de geração de conhecimentos. A este fenômeno Castells denomina “sociedade em rede”, ou denominada por Lévy sob o codinome de “cibercultura”. Um estágio de desenvolvimento social caracterizado pela capacidade de seus membros (cidadãos, empresas e administração pública) de obter e compartilhar qualquer informação, instantaneamente, de qualquer lugar e da maneira mais adequada. Surge maior flexibilidade de comunicação.


    Vivemos na era da incerteza, o contemporâneo passa a ser marcado pela falta de critérios que sejam suficientemente sólidos para a definição de padrões de orientação de condutas. Um mundo de incerteza, onde as respostas para os problemas da sociedade não encontram mais, como antes, referenciais seguros40. Não existem mais uma ou duas escolhas a fazer diante de um problema, mas uma multiciplicidade de escolhas, de alternativas. Surge o tempo da indefinição, do medo, da insegurança.


    O sociólogo alemão Ulrich Beck chama a nossa sociedade contemporânea de sociedade global do risco, uma verdadeira “caixa de pandora” que promove o crescente e contínuo processo de liberação aleatória de “novos riscos” que redundam no retorno da incerteza, da imprevisibilidade e da insegurança, em suas dimensões cognitiva e normativa. O sociólogo britânico Anthony Giddens chama de “crise do controle”, concebida como perda de domínio sobre o mundo em virtude do surgimento de perigos novos. O filósofo e sociólogo polonês Bauman acentua que a contemporaneidade é marcada pela “ambivalência”, o “mal-estar” e as “vidas desperdiçadas”.


    Vivemos numa cultura de improbidade: há incorporação de valores antiéticos e imorais no ambiente social; se atribui ao patrimônio público a condição de coisa perdida ou de ninguém; preocupação maior com o jogo político-partidário do que com o bem-estar da sociedade. Assistimos a uma revalorização do crime organizado: que fragiliza os poderes do Estado provoca danosidade social de alto vulto com base em estratégia global e numa estrutura organizativa que lhe permite aproveitar as fraquezas estruturais do sistema penal.


    Vivemos na globalização, com a intensificação das relações sociais em escala mundial, construindo uma espécie de “aldeia global”. Surge uma interdependência entre Estados, organizações e indivíduos. Essa integração mundial num mundo submetido às leis de mercado assume com a revolução das comunicações, uma propagação ampla, diversificada e profunda na configuração de uma sociedade civil mais informada e consciente de seus interesses, exerce pressão por participação e eficiência no atendimento de suas necessidades. A globalização ao intensificar as relações em escala mundial diluindo fronteiras com a integração entre países, impulsionada pelas tecnologias de informação e comunicação, gera não apenas efeitos positivos, mas também negativos. Na área criminal, o efeito negativo é expansão da criminalidade, incrementada com as tecnologias virtuais.


    Ao mesmo tempo se verifica um enfraquecimento do Estado Nacional, num quadro de policentralidade dos poderes, transestaduais (europeus e mundiais) e intraestaduais (descentralização e pluralização da administração pública), uma sociedade de organismos em rede.


    Diante dos novos desafios impostos por essa realidade em mudança, é importante destacar a necessidade de revalorização dos métodos de solução de conflitos, do qual a arbitragem aparece com o seu potencial de possibilitar solução técnica-instrumental e valorativa na criação da legitimidade dos comportamentos humanos.


    Nos dias atuais, verifica-se um renovado interesse pelo tema da arbitragem, na condução da vida humana, convertendo-se numa exigência influente e relevante no contexto nacional e internacional contemporâneo. É assunto que tem suscitado atenção não apenas da literatura jurídica, mas também de diversas instituições públicas e privadas, como um método a ser defendido na promoção de um acesso efetivo e adequado da justiça.
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        4. Conflitos na sociedade

      


      O tema dos conflitos41 na teoria social tem sido objeto de amplo debate doutrinário, com abordagem em diversas disciplinas, desde a Sociologia até a Ciência Política42.


      O estudo dos conflitos que surgem nas relações humanas43 é questão controvertida, pois não há na doutrina critérios coordenados e seguros para identificar num denominador comum seus elementos característicos.


    


    Apesar da existência de opiniões díspares sobre os elementos que integram os conflitos presentes em todas as relações humanas, há consenso nas contribuições doutrinárias de que a gênese do conflito reside na sociabilidade inerente à condição humana44. Um conflito pode ser definido como a diferença entre dois objetivos que são buscados por parte de uma sociedade, ou seja, o conflito existe quando duas ou mais pessoas entram em desacordo porque as suas opiniões, desejos, valores e/ou necessidades são incompatíveis45.


    O mundo humano é um mundo construído pela cultura46, pelos seres humanos em suas relações interpessoais e deles com o ambiente em que vivem47. É um espaço de encontro e confronto de relações sociais estabelecidos pelos indivíduos, cujo funcionamento envolve singularidades e complexidades constitutivas das significações e articulações das pautas interativas estabelecidas pela realidade. Neste espaço comum, o mundo humano é estruturado pelo cultivo de um cotidiano de interações sociais envolvidas num processo permanente de diálogo48 e convivência, de um horizonte de reflexão da essência humana em suas dimensões, desde os processos de reprodução aos de conservação49.


    Quanto ao mundo humano, entendido como um processo de construção da vida, as transformações nele ocorridas eivadas de avanços e recuos, podem ser deduzidas de uma análise das dissensões e questionamentos encontrados entre a configuração de ideias e ideologias e a caracterização da contingência biocultural do homem e da vida comunitária, tal como vem renovado no decurso não progressivo da história. Todavia, nessa construção, o homem ao entrar em contato com a realidade, estabelecendo suas relações e produções, como garantia de seu modo de ser, estar e viver no mundo50, pode ter conflitos.


    Partindo da ideia de que a realidade é problemática apresentando desafios e resistências, é pela compreensão dos conflitos emergentes da experiência compartilhada dos sujeitos com o mundo e das coisas que o cercam, que os possíveis métodos de resolução, podem aumentar suas cognições e habilidades, para orientar a resolução dos conflitos com mais inteligência e criatividade, tentando buscar respostas para os perigos e obstáculos que surgem na trajetória humana.


    O objetivo de conhecer e entender os conflitos presentes em todas as relações humanas, é uma atividade de construção de modelos explicativos de aprendizagem e manipulação do mundo51, até para lidar com a impossibilidade da previsibilidade num contexto sistêmico de contínuas e descontínuas mudanças52.


    Diversas e complexas questões são postas no fascinante estudo do fenômeno dos conflitos da vida em sociedade, que além de configurar um fundamento do sistema social, é um processo ou estado em continua transformação, descoberta e aprendizagem coletiva53. Logo, como ingrediente natural da vida em sociedade, o conflito pode ter uma conotação positiva que expressa ganhos e/ou transformações, e também negativa quando associada às perdas e/ou degradação.


    Neste quadro, verificamos que na sua feição positiva, o conflito é desenvolvido por teorias e modelos de administração dos conflitos para criar aptidão de lidar e resolver com as divergências em razão de metas, interesses ou objetivos individuais percebidos como mutuamente incompatíveis54. Já a feição negativa é extraída do reconhecimento de que jamais será possível suprimir o conflito da vida em sociedade, e que é revelado pela combinação do seu potencial desagregador55.


    Na esteira da compreensão do conflito, é importante ressaltar, que as referidas feições são reveladas por afirmações que explicam que embora o litigio seja aceito com naturalidade na vida em sociedade, sua manutenção reflete uma patologia cuja ocorrência é tida como uma espécie de deformidade na condução das relações intersubjetivas, difundindo-se no contexto da globalização e, no processo, adquirindo conotações econômicas, políticas e culturais.


    A compreensão quando ao estado da arte da dinâmica dos conflitos pode ser feita pela combinação de dimensões na estruturação e no desenvolvimento da sua gênese nas relações intersubjetivas: a) objetiva: as brigas surgem das condições estruturais da sociedade; b) subjetiva: as disputas decorrem da incompatibilidade de objetivos entre as partes envolvidas, em razão da diversidade de interesses nas relações humanas; c) material: os conflitos representam a luta não violenta para aquisição de direitos e obtenção da justiça social; d) formal: os conflitos surgem como forma de procurar transformações dentre da própria sociedade56.


    Em suas lições, Reimann57 aponta que o fio condutor da convivência social é a necessidade da ordem e continuidade social justificada por duas indicações quanto aos rumos da coesão a partir das sociedades humanas: a) a primeira indicação vem a ser a afirmação do consenso resultante de um acordo geral na partilha de valores comuns com respaldo constitucional; b) uma segunda indicação se identifica na coerção e dominação por alguns e sujeição de outros58.


    Cumpre apresentar as notas qualificadoras dos conflitos humanos que emergem da convivência, desde as mais primitivas organizações sociais até expansões coletivas resultantes de diversos vínculos sociológicos:


    a) Necessidade Humana: o conflito resulta de necessidades humanas insatisfeitas. Neste aspecto a revelação dos pontos de interesse comum e dos espaços de interseção de necessidades comuns, mediante a intensificação da comunicação e do diálogo permite a constatação da conflituosidade como um produto dos grupos humanos.


    b) Dinamismo: os conflitos são dinâmicos, podendo sofrer ampliação com a incorporação de novos assuntos e atores, resultando em intensificação. As discórdias, desta forma, modificam-se de acordo com as necessidades e características de cada grupo social. O conflito é um processo dinâmico no qual estrutura, atitudes e comportamentos estão constantemente mudando e influenciando um ao outro59.


    c) Insuficiência: a fragilidade na construção de políticas públicas e esquemas de gestão disponíveis para a regulação e obtenção dos objetivos socialmente relevantes.


    d) Complexidade: as dinâmicas sociais e econômicas, suas respectivas dimensões, níveis e intensidade variam. Eles podem ocorrer em diferentes escalas e espaços sociais onde se estabelecem relações complexas e desiguais entre uma ampla gama de atores sociais.


    e) Multidimensional: já que os conflitos na sociedade envolvem aspectos sociológicos, psicológicos ou mesmo filosóficos das pessoas que o vivenciam.


    f) Interdisciplinar: a análise da questão e suas consequências, em razão da multiplicidade e complexidade, necessita do intercâmbio de saberes entre diversas áreas. Toma de empréstimo das diferentes disciplinas os respectivos esquemas conceituais de análise, submete-os à comparação e a julgamento e, por fim, promove uma mútua integração60.


    Não há uniformidade de pensamento sobre tipologia dos conflitos no convívio social. Adotamos a orientação de MOORE61, de forma que temos cinco espécies de conflitos:


    a) Conflitos relacionais: decorrem da escassa ou falsa comunicação, falsas percepções ou estereótipos, fortes emoções negativas, ou a repetidas condutas negativas, dando origem a litígios “desnecessários”.


    b) Conflitos informacionais: acontecem quando os indivíduos não têm acesso a toda a informação necessária para poderem tomar uma decisão acertada em relação a um assunto, podendo realizar interpretações desadequadas ou erradas.


    c) Conflitos de interesses: quando existe competição entre necessidades incompatíveis ou percebidas como tal das partes envolvidas.


    d) Conflitos estruturais: decorrem de forças opressivas externas aos indivíduos envolvidos no conflito (escassez de recursos físicos; condições geográficas, como distância ou proximidade; tempo longo ou demasiado restrito).


    e) Conflitos de valores: ocorrem quando as crenças dos intervenientes são incompatíveis ou percebidas como tal. Só se dá o desacordo quando uma das partes tenta impor os seus valores/crenças à outra.


    

      

        5. Sociedade, conflitos e segurança

      


      No convívio social é natural a existência de conflitos, desentendimentos e interesses divergentes nas relações humanas62, fruto das interações do funcionamento da vida em suas diversas dimensões, considerando que os interesses humanos são ilimitados e os bens da vida limitados, pode ser que duas ou mais pessoas tenham interesse pelo mesmo bem, que a uma só pode satisfazer, surgindo conflitos de interesses63.


    


    Neste quadro de conflitos64 presentes nas relações entre as pessoas, seja porque elas são diferentes, seja porque têm objetivos e interesses diferentes, o ser humano sente necessidade de segurança e busca a harmonia social. Consequentemente, frente a disputa, as pessoas em geral assumem três tipos de atitudes: 1) ignoram; 2) respondem de forma violenta; 3) lidam de forma não-violenta, por meio do diálogo/consenso. Com certeza as duas primeiras alternativas não são as melhores, mas quando se aprende a lidar com o conflito de forma não-violenta, de forma justa e pacífica, essa é a melhor das opções para restaurar a paz. Portanto, para construir e encarar os conflitos de forma não violenta é preciso mudar atitudes, crenças e comportamentos65.


    A segurança, desde as épocas mais primitivas, pode ser entendida como uma necessidade individual, ou seja, uma aspiração básica inerente ao ser humano de buscar um estado de proteção sem ameaças, ou então como uma necessidade social, ou seja, o desejo da coletividade de querer compreender a realidade, com a obtenção de condições de proteção contra ameaças ou perigos, que garantam um planejamento de vida e a produção de um futuro de forma consciente66.


    As sociedades, desde os primórdios, foram surgindo por necessidade de segurança, concretizada na busca da sobrevivência67 e proteção, e com a evolução, foram adquirindo formas de organização, sendo que cada avanço representava a construção de novas relações sociais. Na trajetória evolutiva, o homem desenvolveu o conforto e a capacidade de interação. A satisfação da necessidade social de segurança68, através da compreensão, da certeza das coisas e da realidade69, bem público70, é uma tarefa que deve ser cumprida, e que depende de meios que visem prover previsibilidade na vida social e planejamento em relação ao futuro, de forma a garantir o exercício da cidadania.


    A segurança71 como valor deve funcionar como instrumento de equilíbrio entre a ordem e progresso social72, entre a manutenção e evolução da ordem73, buscando equacionar a estabilidade e evolução através de mecanismos de adaptação à realidade74, numa tentativa de permitir a revisão dos padrões culturais preexistentes, crenças com as mudanças75 e inovações surgidas com progresso76, buscando sempre conformação com a diretriz contemporânea da efetividade na resolução dos problemas77.


    Independentemente do tipo de segurança, podemos afirmar que a satisfação da necessidade social de segurança78, é obtida pela organização e proteção estabelecidas pelo Direito79 e pelo Estado80. De acordo com o contexto histórico e o processo evolutivo os anseios sociais por segurança mudam, sofrendo variação temporal e espacial, devendo o Direito81 e o Estado promover adequação às mudanças, com respostas aos problemas e necessidades estruturais da vida do indivíduo e do grupo compatíveis no horizonte do presente e futuro, para que haja o estabelecimento do equilíbrio, justiça e bem-estar.


    -


    1  “...o homem é um ser sociável, pois tem a propensão para viver junto com os outros e comunicar-se com eles, torná-los participantes das próprias experiências e dos próprios desejos, conviver com eles as mesmas emoções e os mesmos bens”. (MONDIN, Battista. O homem, quem é ele?, São Paulo: Paulinas, 1986).


    2 “...tudo o que pode ser diretamente observado na vida social é o comportamento de indivíduos.... Verificamos, portanto, que por meio de suas ações se estabelecem múltiplas relações entre os indivíduos, na medida em que as ações de uns afetam outros e os levam a também agir. Nessa medida a ação individual assume características de ação social” (Galliano, Alfredo Guilherme. Introdução à sociologia. São Paulo: Harper & Row do Brasil, 1981).


    3 Há duas teorias explicativas da origem da sociedade: a) teoria do impulso associativo natural: é pela necessidade humana; o homem possui uma necessidade instintiva e insuperável de associação; é uma condição essencial de vida; b) teoria negativista do impulso associativo natural ou contratualista: é por um acordo de vontades ou contrato hipotético entre os homens.


    4 Na linha divisória do ser humano com o restante do quadro animal, partindo da condição de limitação enigmática no conhecimento para apreender o mundo humano e sua diversidade, infinitamente mais rico do que nossa simples compreensão, os seres humanos são construídos através de opções que tomam e, na reconstrução “mental” de relações reais, usam o seu engenho racional como substância da capacidade de formular conhecimento e produzir sistemas ordenados (Maduro, Otto. Mapas para a festa: reflexões latino-americanas sobre a crise e o conhecimento. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994, p. 181; O Homo Sapiens destaca-se do resto da criação animal por ser indefinido e indeterminado, e, portanto, condenado à transcendência, a desafiar o status quo, a chegar ‘acima’ e ‘além’” (Bauman, Zigmund. Sobre Educação e Juventude. Rio de Janeiro: Zahar, 2013, p. 27); “o homem é também um animal, mas um animal que difere dos outros por ser cultural” (Strey, Marlene Neves (Org.). Psicologia Social Contemporânea. 7. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2002); “o processo de socialização consiste em uma aprendizagem social, através da qual aprendemos comportamentos sociais considerados adequados ou não e que motivam os membros da própria sociedade a nos elogiar ou a nos punir” (Savoia, Mariângela Gentil. Psicologia social. São Paulo: McGraw-Hill, 1989).


    5 “O homem apresenta uma característica fundamental consistente em depender de outros para a realização plena da sua natureza... Isoladamente o homem não basta a si próprio. Na procura da felicidade envida um esforço permanente no sentido de satisfazer aos seus interesses e, muitas vezes, o atingimento destes depende de uma atividade coordenada entre diversos homens” (Bastos, Celso Ribeiro. Curso de teoria do Estado e ciência política. São Paulo: Saraiva, 1986); Duguit, Leon. Fundamentos do Direito. Revisão e Tradução: Márcio Pugliesi, São Paulo: Ícone, 1996.; Locke, J. Segundo Tratado Sobre o Governo Civil. Petrópolis, RJ: Vozes, 2006.


    6 “Indivíduo dentro dos seus padrões sociais, vive em sociedade, como membro do grupo, como “pessoa”, como “socius”. A própria consciência da sua individualidade, ele a adquire como membro do grupo social, visto que é determinada pelas relações entre o “eu” e os “outros”, entre o grupo interno e o grupo externo” (Ramos, Arthur. Introdução à psicologia social. 4. ed. Santa Catarina: UFSC, 2003).


    7 “No mundo moderno, o homem, desde que nasce e durante toda a sua existência, faz parte, simultânea ou sucessivamente, de diversas instituições ou sociedades, formadas por indivíduos ligados pelo parentesco, por interesses materiais ou por objetivos espirituais. Elas têm por fim assegurar ao homem o desenvolvimento de suas aptidões físicas, morais e intelectuais, e para isso lhe impõem certas normas, sancionadas pelo costume, a moral ou a lei” (Azambuja, Darcy. Teoria geral do Estado. São Paulo: Globo, 1998).


    8  “Na verdade, toda definição conceitual é relativa e contingente e, desta forma, um reflexo de um momento histórico, de um ambiente cultural, de uma localização geográfica, de um status social, de uma personalidade individual e, finalmente, de um comprometimento político” (Scholte, J. A. What Is Globalization? The Definitional Issue – Again. Warwick University/ESRC Centre for the Study of Globalisation and Regionalisation Working Papers, n. 109/02, December 2002, 34 p. Reprinted as Working Paper 03/4 of the Institute on Globalisation and the Human Condition, McMaster University, March 2003; and in Globalisation (Hyderabad: ICFAI Press, 2004).


    9  Além de um processo histórico-social, o conhecimento como atividade humana de transformação da opacidade da realidade em caminhos “iluminados”, pelo controle dos fenômenos naturais, ou por curiosidade intelectual, é uma criação da mente humana com seus conceitos e ideias implicado em um caminho não linear, constante e complexo da evolução que, partindo dos mitos, passa pela filosofia, até alcançar o status da ciência experimental moderna (Luckesi, C. C. Fazer universidade: uma proposta metodológica. São Paulo: Cortez, 1985, p. 51; Germano, Marcelo Gomes. Uma nova ciência para um novo senso comum. Campina Grande: EDUEPB, 2011, p. 41. Disponível em: http://static.scielo.org/scielobooks/qdy2w/pdf/germano-9788578791209.pdf. Acesso em: 10/03/2012).
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